
CONCLUSÕES 

_________________________________________________________________ 

 
 Num dos seus ensaios mais famosos, Sartre (1978) sustentou que a mais 

longínqua afirmação da liberdade residia na possibilidade de o indivíduo dizer 

“Não”, isto é, na interrupção de uma metanarrativa de afirmação do estabelecido 

e na instituição de outro âmbito de possibilidades não previstas nos parâmetros 

do “Sim”, na recusa a uma objetividade ou a uma realidade que se funda na fata-

lidade de uma certeza linear e supostamente irresistível. 

 O território, por excelência, do exercício de se dizer “Não”, enquanto di-

reito a se estabelecer dissensos sociais, é a política. É no seu interior que se con-

formam as tramas do consenso e do dissenso em relação às metas e objetivos so-

ciais, mas também em relação à própria delimitação das fronteiras nas quais essas 

tramas se desenrolam. 

 Arendt (1995) sugere o mesmo, quando aponta a política como o espaço da 

liberdade, o locus do dissenso, da possibilidade dos homens não apenas escolhe-

rem entre alternativas postas anteriormente a eles, mas de criarem novas alterna-

tivas, jamais pensadas antes, ainda que a materialidade histórica da política, em 

alguns momentos, e em especial no século XX, indique o sentido contrário, como 

é o caso do pesadelo totalitarista.  

 Mas, se a luta política é também uma luta pela definição do que seja a polí-

tica, como afirma Lechner (1986), é admissível que ela traga consigo como pos-

sibilidade trágica de desfecho de um determinado conflito, uma fronteirização de 

si mesma, redutora do campo de possibilidades de propostas de “boa ordem” a 

serem inventadas e escolhidas no bojo da luta pela hegemonia social. 

 No mundo contemporâneo, esta possibilidade tem aparecido na maioria 

dos processos instituintes da territorialização da política, através de atores sociais 

e políticos dispostos a obstar quaisquer tentativas de ampliação dos mecanismos 
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de socialização da política, a partir da redução deste espaço ou deslegitimando 

atores dissidentes, implicando, com isso no aprofundamento da perspectiva de 

manutenção da assimetria entre governantes e governados, no interior das tramas 

sociais e políticas. São concepções que alimentam um imaginário, no qual o exer-

cício da política torna-se um atributo de poucos, aptos a exercerem a direção po-

lítica da sociedade, por uma emanação etérea, seja de alguma divindade ou da 

própria história, pelo pertencimento a uma determinada raça ou etnia, pela ligação 

a alguma família com grande poder político, pela detenção de grande quantidade 

de capital econômico ou posse de conhecimentos e saberes técnicos. 

 E é a evidência da força com que estas significações se entranharam nas 

estruturas simbólicas da sociedade, que nos alertaram para a oportunidade do 

desvendamento dos momentos em que são contestadas, enquanto “naturalida-

des”, e identificar os atores que portaram esta negação, recompondo os processos 

que lhes fizeram vir à cena. 

 No Rio Grande do Norte, desde os primeiros anos da República, até o iní-

cio do processo conhecido como “abertura política”, o espaço político refletia a 

descontinuidade histórica de lutas sociais, e de práticas significantes, instituintes 

de alteridades capazes de se contrapor à tranqüila hegemonia dos grupos oligár-

quicos locais. 

 Esta ausência, evidentemente, não indica a inexistência de atores dispostos 

a introduzirem, na arena política, práticas significantes voltadas para uma territo-

rialização fundada na recuperação do caráter público da esfera pública e do espa-

ço político e na admissão dos mesmos como portadores de significações legíti-

mas, mas, tão-somente a forma marginal ou passageira que caracterizou suas res-

pectivas presenças na história política do RN, como foi o caso das lutas sindicais 

e políticas, nos anos 30, ou a emergência de Djalma Maranhão, na década de 60. 

 A década de 1980 viu surgir um novo quadro político: as disputas políticas 

não tinham como únicos personagens as velhas lideranças oligárquicas de origem 



 169

rural, como Dinarte Mariz, ou grupos político-familiares como os Maia, os Alves, 

os Rosado, etc..., que submetiam todos os demais grupos políticos às suas estra-

tégias e deslegitimavam as poucas e esparsas manifestações de independência 

política oriundas das classes subalternas. 

 Pelo contrário, em consonância com todo o processo de reaquecimento das 

lutas sociais, a nível nacional, no Rio Grande do Norte, atores sociais do campo e 

da cidade reorganizavam entidades, criavam espaços coletivos que potencializa-

vam a participação política de grupos, comunidades, categorias, etc.. Eram pro-

cessos com um alcance bem menos expressivo, se comparados àqueles que se 

desenvolviam no Centro-Sul do país, mas que produziam, ainda que numa escala 

modesta, um rompimento com o imobilismo e a apatia social reinantes na socie-

dade civil local. 

 Estas experiências se estruturavam em códigos de convivência e práticas 

significantes que se projetavam como negação de outros códigos e práticas he-

gemônicos no espaço da “grande política” e tinham materialidade nas instituições 

tradicionais do Estado, como o parlamento e o executivo. Aos olhos dos atores 

que vivenciavam aquelas novas experiências, sua legitimidade e justeza estava 

em que pressupunham a maximização da participação dos indivíduos e a valori-

zação do fato de que nasciam e se desenvolviam em espaços mais próximos do 

dia-a-dia da população. 

 O PT, que se formou paralelo às estas experiências, herdou, tanto nas suas 

qualidades, quanto em suas limitações, toda a carga simbólica gestada no interior 

dos vários espaços de sociabilidade e expressão política, de cada um dos atores 

sociais que resolveram fundá-lo e construí-lo, constituindo-se como representação 

partidária daqueles que, de forma mais resoluta, diziam “Não” à conduta hege-

mônica na política local, de submissão às ações e discurso dos grupos oligárqui-

cos dominantes. 
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 É sintomático disso, a extrema dificuldade do partido construir coligações 

eleitorais com os partidos que têm uma trajetória de orbitamento em torno das 

estratégias dos grupos político-familiares locais, inclusive aqueles que se procla-

mam identificados a um projeto de perfil socialista.    

 Mas, essa dificuldade não decorre, apenas, de uma prática significante que 

invoca o distanciamento absoluto às expressões políticas das oligarquias locais, 

embora esta tenha um peso importante, e em alguns momentos decisiva. Deve 

fazer parte do universo explicativo desta conduta, tanto uma perspectiva latente 

no conjunto da militância petista, de que seria possível o partido conquistar, soli-

tariamente, a hegemonia social e realizar, com isso, mudanças sociais e políticas 

no estado (e no país), quanto à perspectiva, encampada pelos outros atores políti-

cos de perfil socialista, de que seria possível produzir as mudanças articulando-se 

aos grupos oligárquicos locais.  

 O resultado disso é o estabelecimento de um impasse que atinge não so-

mente o PT, como todo o campo de forças identificadas a um projeto socialista, 

no estado, pois inviabiliza a possibilidade da construção de uma unidade de sen-

tido entre atores com propósitos societários semelhantes e, mais do que isso, im-

possibilita a consolidação de um campo significante, articulado aos movimentos 

sociais locais, que se apresente à sociedade, como alternativa de “boa ordem”.  

 Nessa perspectiva, as experiências de Frente desenvolvidas entre o PT e os 

demais partidos de esquerda, e as vitórias obtidas pelos candidatos petistas, a 

partir das eleições municipais de 1988 e nas eleições estaduais de 1990, demons-

traram que a ampliação do espaço político local, com a incorporação dos atores 

sociais subalternos, e a possibilidade de constituição desta alternativa, somente se 

configurou quando estes atores se unificaram, enquanto expressão orgânica de um 

conjunto de significações que rompiam com o dispositivo simbólico que atribuía à 

inserção na política como uma possibilidade exclusiva das classes dominantes. E 
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o único partido que processou isto como componente fundamental de sua prática 

significante, pondo em risco, inclusive, sua viabilidade eleitoral, foi o PT. 

 Diante da hegemonia dos grupos político-familiares locais e da relativa in-

sipiência de uma cultura de participação política de amplos setores das classes 

subalternas, especialmente nos municípios interioranos, onde sobrevivem rela-

ções de troca e patronagem como intermediadoras à aquisição, pela maioria da 

população, de bens materiais e simbólicos, esta unificação de atores distintos em 

torno de uma mesma perspectiva política aparece como única possibilidade de 

instituição de uma alteridade que reterritorialize o espaço político local e as rela-

ções de poder nele instituídos, no sentido da restituição do seu caráter público e 

democrático.  

 Mas, essas mudanças exigiriam, também, uma reflexão crítica sobre a res-

posta que o próprio partido deu, ao longo de toda a década de 1980, no plano de 

sua organização interna e de seu discurso eleitoral, para a superação dos proble-

mas decorrentes desta configuração da realidade social local. 

 Um primeiro aspecto dessa reflexão diz respeito à influência, junto aos vá-

rios grupos internos, polarizados pelas organizações políticas clandestinas, de 

uma concepção de revolução em que a instância central de formulação, articula-

ção e ação política era o próprio grupo, esvaziando, assim, o espaço especifica-

mente partidário como possibilidade estratégica de construção de uma hegemonia 

social para além das chamadas “tendências” internas e tornando o PT mero cam-

po de disputa entre as mesmas. A lógica de funcionamento do partido, centrada 

nestes grupos, fez com que a construção orgânica dos mesmos se sobrepusesse à 

construção do partido, o qual aparecia como uma fantasia alegórica sob a qual se 

escondia grupos com concepções e diretrizes próprias. 

 Nesse sentido, o processo de mudança do perfil destas tendências, que se 

iniciou em 1990, quando da autodissolução, em nível nacional, de algumas delas, 

em consonância com o aprofundamento da discussão, iniciada no 5o. Encontro 
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Nacional do PT, em 1987, de regulamentação de critérios e parâmetros de condu-

ta das mesmas, dentro e fora do partido, possibilitou a constituição de uma maior 

unidade de ação do partido e a valorização de suas instâncias como espaços de 

construção de consensos entre perspectivas diferentes. 

 Outra questão se refere à idéia de que a construção do partido estava asso-

ciada à inserção dos seus militantes nos movimentos sociais. Esta perspectiva, 

embora se insira como elemento legitimador das ações e do discurso partidário, 

implicou, na realidade local, em algumas dificuldades de inserção social do parti-

do, pois, diferentemente das experiências mobilizatórias do Centro-Sul, no RN as 

poucas lutas sociais e reivindicatórias gestadas se concentravam na capital do 

estado e se restringiam ao movimento sindical. 

 De modo que, embora o PT tenha ampliado sua inserção na mesma medida 

da reativação das lutas do movimento sindical local, no período em foco, a visibi-

lidade social do partido ficou condicionada ou aos momentos eleitorais ou à di-

nâmica das lutas sindicais, salvo a partir do momento em que elegeu parlamenta-

res para a Câmara Municipal de Natal (1988 e 1992) e Mossoró (1992), e para a 

Assembléia Legislativa (1990 e 1994), os quais, através de suas ações introduzi-

ram disputas com repercussão em todo o estado, tornando o partido visível tam-

bém nos períodos não eleitorais. 

 Um dos efeitos perversos disso foi a presença “cartorial” do partido nos 

municípios do interior – salvo raras exceções, como Mossoró –, pois na maioria 

desses municípios as lutas sindicais se subordinam à processos iniciados na capi-

tal do estado e, em geral, não conseguem visibilidade pública, não criando laços 

de solidariedade com outros segmentos sociais locais. Assim, se por um lado, a 

presença do partido nesses municípios era limitada pela pouca inserção do movi-

mento sindical na vida social e política local, por outro, os diretórios municipais 

não conseguiam elaborar uma estratégia de atuação do partido que o tornasse vi-

sível pelo menos em disputas de caráter local, fora dos momentos eleitorais, o 

que era agravado pela inexistência de representações parlamentares do PT, na 

esmagadora maioria dos municípios do interior do estado. 
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 A excessiva valorização das lutas reivindicatórias e corporativas se refleti-

ram, também, na incapacidade do PT local inserir, no seu universo discursivo, nas 

eleições, significações que não aquelas associadas às lutas sindicais, de trabalha-

dores organizados. Se é verdade que isto tão-somente expressava o compromisso 

do partido com as experiências que haviam inspirado sua fundação e fornecido os 

agentes de sua vitalidade; por outro lado, produziu um empobrecimento das suas 

invocações de sentido, reduzindo-as aos marcos da classe que o partido pretendia 

representar, e portanto, dificultando sua recepção por outros estratos sociais, o 

que caracteriza a presença do partido, para utilizarmos uma terminologia de Cer-

roni (1982), numa fase “intra-uterina”.  

 Sob este prisma cerroniano, um dos dilemas do PT/RN, consistiria, portan-

to, na superação dessa fase “intra-uterina” para uma outra, “extra-uterina”, na 

qual, o partido articula um sistema de interpelações direcionado não a um grupo 

social mas a outros, invocando a fundação de um novo Estado. E uma das condi-

ções primárias a que a prática significante alcance este estatuto está no aprofun-

damento, no interior do seu projeto societário, da perspectiva de recuperação do 

caráter público da esfera pública e da política, como pressupostos da construção 

democrática, o que já é uma das marcas nacionais do PT. 
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